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FERNANDO MASSARDO - PR027056
JULIANA FAGUNDES KRINSKI - PR055051
KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE - PR021785
MARIA LUCIA DEMETRIO SPARAGA - PR022499
LUCIANO SILVA DE LIMA - PR063354

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
COMPROVAÇÃO DO  NEXO DE CAUSALIDADE. 
IMPRESCINDIBILIDADE. MODIFICAÇÃO DAS 
CONCLUSÕES DO JULGADO A QUO. REEXAME DE 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. PLEITO TAMBÉM FULCRADO NA ALÍNEA C DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DOS 
MESMOS ÓBICES.
1. No que se refere ao pleito de inversão do ônus da prova, observa-
se que o Tribunal de origem não examinou a controvérsia sob o 
enfoque dos dispositivos legais apontados como violados, apesar de 
instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos de 
declaração. Nesse contexto, caberia à parte recorrente, nas razões 
do apelo especial, indicar ofensa ao art. 1.022 do CPC, alegando a 
existência de possível omissão, providência da qual não se 
desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ.

Documento eletrônico VDA33440953 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 16/08/2022 18:50:48
Código de Controle do Documento: 6b1f1ad8-f8c2-48b3-9712-904ad027e7c7



2. Segundo a jurisprudência desta Corte, "Em que pese a 
responsabilidade por dano ambiental seja objetiva (e lastreada 
pela teoria do risco integral), faz-se imprescindível, para a 
configuração do dever de indenizar, a demonstração da existência 
de nexo de causalidade apto a vincular o resultado lesivo 
efetivamente verificado ao comportamento (comissivo ou omissivo) 
daquele a quem se repute a condição de agente causador" (REsp 
1.596.081/P R, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda 
Seção, julgado em 25/10/2017, DJe 22/11/2017).
3. A alteração das conclusões adotadas pela instância de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, a fim de asseverar a 
presença dos elementos ensejadores da responsabilidade civil 
ambiental na espécie, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela 
alínea c do permissivo constitucional, sendo certo que não foram 
atendidas as exigências dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §§ 1º e 
2º, do RISTJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 15 de agosto de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
COMPROVAÇÃO DO  NEXO DE CAUSALIDADE. 
IMPRESCINDIBILIDADE. MODIFICAÇÃO DAS 
CONCLUSÕES DO JULGADO A QUO. REEXAME DE 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. PLEITO TAMBÉM FULCRADO NA ALÍNEA C DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DOS 
MESMOS ÓBICES.
1. No que se refere ao pleito de inversão do ônus da prova, observa-
se que o Tribunal de origem não examinou a controvérsia sob o 
enfoque dos dispositivos legais apontados como violados, apesar de 
instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos de 
declaração. Nesse contexto, caberia à parte recorrente, nas razões 
do apelo especial, indicar ofensa ao art. 1.022 do CPC, alegando a 
existência de possível omissão, providência da qual não se 
desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, "Em que pese a 
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responsabilidade por dano ambiental seja objetiva (e lastreada 
pela teoria do risco integral), faz-se imprescindível, para a 
configuração do dever de indenizar, a demonstração da existência 
de nexo de causalidade apto a vincular o resultado lesivo 
efetivamente verificado ao comportamento (comissivo ou omissivo) 
daquele a quem se repute a condição de agente causador" (REsp 
1.596.081/P R, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda 
Seção, julgado em 25/10/2017, DJe 22/11/2017).
3. A alteração das conclusões adotadas pela instância de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, a fim de asseverar a 
presença dos elementos ensejadores da responsabilidade civil 
ambiental na espécie, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela 
alínea c do permissivo constitucional, sendo certo que não foram 
atendidas as exigências dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §§ 1º e 
2º, do RISTJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Maria Anizia de Araujo Rodrigues desafiando decisão da 

Presidência do STJ, que, com base no art. 21-E, V, do RISTJ, conheceu do agravo para 

não conhecer do recurso especial, pelas seguintes razões: (I) ausência de 

prequestionamento, o que esbarra na vedação da Súmula 211/STJ; e (II) necessidade de 

reexame fático-probatório, situação que atrai a aplicação da Súmula 7/STJ.

A parte agravante sustenta, em resumo, a inaplicabilidade dos 

referidos óbices sumulares, aduzindo que "foi expressamente prequestionada a questão 

relativa à não aplicação da inversão probatória" (fl. 1.301), tendo havido 

o prequestionamento implícito do art. 373, § 1º, do CPC.

Afirma, ainda, que "as premissas fáticas do caso em apreço estão todas 

devidamente fixadas, não sendo necessário o revolvimento fático-probatório para análise 

do recurso especial" (fl. 1.300). Aponta que o "Tribunal a quo expressamente reconheceu 

que, mesmo se tratando de responsabilidade ambiental objetiva caberia à parte autora 

comprovar o nexo causal, afastando a inversão do ônus da prova" (fl. 1.300).

Por fim, alega que "a orientação que se firmou no Superior Tribunal de 

Justiça é em sentido diverso da adotada pelo Tribunal a quo no que se refere às 
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consequências da aplicação da teoria do risco integral em caso de responsabilidade por 

dano ambiental" (fl. 1.304), "cabendo ao poluidor comprovar que não causou o dano ou 

que ele não decorre de sua atividade" (fl. 1.305).

Requer, desse modo, o provimento do agravo interno.

Impugnação da agravada às fls. 1.310/1.312. 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 

pese aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada merece ser 

mantida.

Com efeito, no que se refere ao pleito de inversão do ônus da prova, 

observa-se que o Tribunal de origem não examinou a controvérsia sob o enfoque dos 

dispositivos legais apontados como violados, apesar de instado a fazê-lo por meio dos 

competentes embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à parte recorrente, nas 

razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 1.022 do CPC, alegando a existência de 

possível omissão, providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da 

Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo"). Nessa linha 

de entendimento: AgInt no AgInt no AREsp 1.621.025/RJ, Rel. Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 1°/9/2020.

Ressalta-se que esta Corte firmou a compreensão de que "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso especial, exige que no mesmo 

recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC, para que se possibilite ao Órgão 

julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 

poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 

1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 10/4/2017). No 

mesmo sentido, confiram-se: AgInt no REsp 1.562.190/RS, Rel. Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 18/12/2020; AgInt no AREsp 1.685.851/GO, Rel. 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 11/2/2021; e AgInt no AREsp 

1.677.739/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 2/12/2020.

Por sua vez, cumpre salientar que, segundo a jurisprudência desta Corte, "

Em que pese a responsabilidade por dano ambiental seja objetiva (e lastreada pela 

teoria do risco integral), faz-se imprescindível, para a configuração do dever de 

indenizar, a demonstração da existência de nexo de causalidade apto a vincular o 
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resultado lesivo efetivamente verificado ao comportamento (comissivo ou omissivo) 

daquele a quem se repute a condição de agente causador" (REsp 1.596.081/PR, Rel. 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 25/10/2017, DJe 

22/11/2017).

Note-se que, ao apreciar a controvérsia dos autos, o Tribunal a quo

 asseverou (fls. 1.122/1.128):
 
Compulsando os autos, verifica-se que não foi comprovada a prática de 
qualquer ato ilícito pela requerida.
[...]
Por outro lado, como consignado no laudo pericial, a qualidade da água do Rio 
Palmital estava comprometida muito antes mesmo da instalação da ETE 
Guaraituba, em decorrência do aporte de esgoto doméstico.
[...]
Ante o exposto, considerando as informações prestadas pelos peritos judiciais, 
conclui-se que o mau cheiro próximo à região em que se localiza a ETE 
Guaraituba não decorre, em regra, do tratamento de esgoto - possuindo outras 
causas, como a poluição elevada e contaminação dos rios locais.
Cumpre destacar que as matérias jornalísticas acostadas aos autos e os 
depoimentos dos autores dos demais autos similares, assim como das 
testemunhas e informantes foram conflitantes, não tendo ocondão de 
desconstituir o laudo pericial, que trouxe argumentos técnicos que atestam a 
origem do mau cheiro.
Considerando que a Estação de Tratamento de Esgoto Guaraituba foi 
desativada em 2011 e, mais de 7 anos depois, em 2018 o mau cheiro ainda era 
perceptível na região em torno do Rio Palmital, é impossível atribuir à ETE a 
origem da degradação ambiental na região.
Portanto, ausente o nexo de causalidade, não há que se falar em 
responsabilidade da ré em arcar com a reparação do dano alegado, devendo 
ser mantida a r. sentença de improcedência, por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.
 

Como se vê, o acórdão a quo, ao afastar a responsabilidade civil devido à 

inexistência de nexo causal, decidiu a matéria em sintonia com a jurisprudência desta 

Corte Superior de Justiça.

De qualquer sorte, a alteração das conclusões adotadas pela instância de 

origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, a fim de asseverar a presença 

dos elementos ensejadores da responsabilidade civil ambiental na espécie, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Nesse vértice, vejam-se:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO NÃO 
COMPROVADA. CONTAMINAÇÃO AMBIENTAL POR RESÍDUOS 
ORGANOCLORADOS. DANOS MORAIS AFASTADOS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
[...]
2. O Tribunal a quo afastou a responsabilidade civil estatal na espécie, 
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consignando que "os peritos médicos nomeados pelo Juízo (...) não afirmaram a 
existência de nexo causal entre as patologias encontradas nos requerentes e a 
contaminação pelo BHC" (fl. 1.676), de modo que a revisão de tal conclusão 
ensejaria, necessariamente, o reexame da matéria fática constante dos autos, 
providência vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1.621.966/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/6/2020, DJe 1º/7/2020)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL EM 
ÁREA INDÍGINA. EXPLOSÃO DE NAVIO PETROLEIRO. NEXO DE 
CAUSALIDADE. DANOS MORAIS. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem julgou 
parcialmente procedente o pedido em ação ajuizada pela FUNDAÇÃO 
NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, na qual postula a condenação da agravante 
em indenizar a comunidade indígena habitante da Ilha da Cotinga/PR, pelos 
danos decorrentes da explosão do navio Vicuña.
III. No caso, o Tribunal de origem, com base nos elementos probatórios dos 
autos, concluiu que (a) "o conjunto probatório evidencia a relação de 
causalidade entre as alterações ambientais ventiladas e a explosão do navio 
petroleiro"; (b) "o Laudo Técnico Vicuña - fls. 140-159, elaborado pelo IBAMA 
e pelo IAP - Instituto ambiental do Paraná, evidenciou a existência de danos ao 
meio ambiente. Comprovado o dano ambiental, não há como a empresa autora 
escusar-se de suas obrigações legais"; (c) "o acidente com o navio Vicuña, 
afetou os hábitos alimentares da comunidade indígena Guarani-mbya residente 
na Ilha da Cotinga, uma vez que foi proibida a pesca e a coleta de caranguejos, 
no período de dezembro a janeiro de 2004. Também a venda de artesanato na 
cidade de Parananguá ficou prejudicada, uma vez que a proibição de banho de 
mar devido ao acidente com o navio Vicuña, afastou os turistas do litoral"; e 
(d) "a equação fática/jurídica imanente à lide e às finalidades precípuas do 
instituto - sancionatória, pedagógica e inibitória -, há que ser minorada a 
indenização para R$ 10.000,00 para cada família identificada no local".
IV. Nos termos em que a causa fora decidida, infirmar os fundamentos do 
acórdão recorrido - no tocante à comprovação do nexo causal e à 
razoabilidade do valor fixado a título de indenização - demandaria o reexame 
de matéria fática, o que é vedado em Recurso Especial, nos termos da Súmula 
7/STJ. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.811.696/RS, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/12/2019; AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.490.534/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 20/03/2020; AgInt no AREsp 1.525.615/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/03/2020.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.577.474/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/9/2020, DJe 22/9/2020)

 
Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as exigências dos arts. 

1.029, § 1º, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

Nesse sentido, confiram-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. EXAME PSICOLÓGICO. 
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NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, 
II E III, E 1.022, I E II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXAME DAS 
CLÁUSULAS EDITALÍCIAS. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICA. 
NECESSIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO.
1. Não ocorreu omissão no aresto combatido, na medida em que o Tribunal de 
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame das cláusulas editalícias do certame e do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providências vedadas em recurso especial, conforme os 
óbices previstos nas Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as exigências 
dos arts. 1.029, §1º, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.617.857/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/6/2021, DJe 17/6/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. TRANSFERÊNCIA DO 
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COMO ATIVO IMOBILIZADO EM 
SERVIÇO (AIS). ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/73). INEXISTÊNCIA. QUESTÃO 
DECIDIDA NA ORIGEM SOB ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF PARA EVENTUAL 
REFORMA. REVISÃO DE MULTA APLICADA. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a Agência Nacional de Águas e 
Energia Elétrica - ANEEL e a Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL 
objetivando que seja reconhecida a inconstitucionalidade incidental da 
Resolução Normativa n. 414/2010, em relação ao Município de Guaimbê/SP, 
desobrigando a municipalidade de proceder ao recebimento do sistema de 
iluminação pública registrado como Ativo Imobilizado em Serviço - AIS.
II - Por sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença 
foi parcialmente reformada apenas para majorar a verba honorária. Esta Corte 
conheceu parcialmente do recurso especial para negar-lhe provimento.
III - Não há violação do 535 do CPC/73 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/73 e do art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte, como verificado na hipótese.
IV - No que trata da alegada negativa de vigência aos arts. 2°, 3°, e 3º-A, II, da 
Lei n. 9.427/1996, e de violação do art. 5° do Decreto n. 41.019/1957, bem 
assim do art. 8°, "a", do Decreto n. 3.763/1941, o Tribunal "a quo", na 
fundamentação do "decisum" recorrido, assim firmou entendimento (fls. 547-
548): "[...] a transferência dos ativos necessários à prestação do serviço de 
iluminação pública deveria ter sido disciplinada por lei, em atendimento ao que 
dispõem o art. 5º, II, e o art. 175 da Constituição da República, de molde a 
tornar inviável a disciplina da matéria por intermédio da aludida resolução 
normativa que, ao menos nesse aspecto, exorbitou o poder regulamentar 
reservado à Agência Reguladora" (AI n° 2013.03.00.029561-2, Rel. Des. Fed. 
Mairan Maia, DE 03/11/2014). Deveras, se por um lado o § único do art. 149 
da CF, parece cometer ao Município o serviço de iluminação pública, assim 
completando o discurso do inc. V do art. 30 da Magna Carta, por outro lado o 
art. 22, IV, afirma que cabe à União legislar sobre energia; a significar que 
uma lei poderia ordenar a transferência dos ativos ao Município a fim de que 
ele se desincumbisse da iluminação pública, mas uma mera resolução de 
autarquia não teria esse poderio. [...] Destarte, reconhece-se que a ANEEL 
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excedeu de seu poder regulamentar com a edição da Resolução ANEEL n° 414 
/2010, bem assim da Resolução n° 479/2010, no que tange à imposição de 
transferência às municipalidades do ativo imobilizado em serviço (AIS) 
vinculado ao sistema de iluminação pública gerido pelas concessionárias de 
distribuição de energia. [...]. "
V - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob 
enfoque eminentemente constitucional - em especial nos arts. 22, IV, 30, V, e 
149-A da CF de 1988 - competindo ao Supremo Tribunal Federal eventual 
reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta 
no art. 102 da Constituição Federal.
VI - Ademais, em que pese a recorrente ter indicado violação de dispositivos 
infraconstitucionais, a argumentação do "decisum" está embasada na análise e 
interpretação da Resolução 414/2010 e 479/2012 da ANEEL, norma de caráter 
infralegal cuja violação não pode ser aferida por meio de recurso especial, pois 
assim como portarias, convênios, regimentos internos e regulamentos, 
resoluções não se enquadram no conceito de lei federal ou tratado. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1584984/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 10/02/2017.
VII - No tocante à violação do art. 1.026, §2º, do CPC/2015, quanto ao 
descabimento da multa protelatória aplicada pelo Tribunal de origem, melhor 
sorte não socorre à recorrente, porquanto a incidência da Súmula n. 7/STJ 
também impede a revisão da conclusão a que chegou do Tribunal "a quo", de 
que os embargos declaratórios tiveram caráter protelatório, o que culminou na 
aplicação da multa prevista no referido dispositivo. Por oportuno, vejamos: 
AgInt no REsp 1835027/PR, Relator Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, Julgamento em 06/02/2020, DJe 11/02/2020.
VIII - Quanto ao dissídio jurisprudencial suscitado, verifica-se que os mesmos 
óbices já demonstrados - inviabilidade de análise de dispositivo constitucional e 
de norma de caráter infralegal - também impossibilitam o conhecimento do 
apelo especial pela alínea "c" do permissivo constitucional.
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.740.475/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/4/2021, DJe 28/4/2021)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA ANIZIA DE ARAUJO RODRIGUES
ADVOGADOS : MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO - PR008749

KARL GUSTAV KOHLMANN - PR036130
WILSON EDGAR KRAUSE FILHO - PR042135
KARIN KASSMAYER - PR036352

AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
ADVOGADOS : ELIZABET NASCIMENTO - PR012845

JOSIANE BECKER - PR032112
FERNANDO MASSARDO - PR027056
JULIANA FAGUNDES KRINSKI - PR055051
KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE - PR021785
MARIA LUCIA DEMETRIO SPARAGA - PR022499
LUCIANO SILVA DE LIMA - PR063354

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ÁGUA E/OU ESGOTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA ANIZIA DE ARAUJO RODRIGUES
ADVOGADOS : MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO - PR008749

KARL GUSTAV KOHLMANN - PR036130
WILSON EDGAR KRAUSE FILHO - PR042135
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KARIN KASSMAYER - PR036352
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
ADVOGADOS : ELIZABET NASCIMENTO - PR012845

JOSIANE BECKER - PR032112
FERNANDO MASSARDO - PR027056
JULIANA FAGUNDES KRINSKI - PR055051
KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE - PR021785
MARIA LUCIA DEMETRIO SPARAGA - PR022499
LUCIANO SILVA DE LIMA - PR063354

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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